
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.818.226 - RO (2019/0157057-3)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
RECORRENTE : SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A 
ADVOGADOS : MARCELO FERREIRA CAMPOS  - RO003250 
   CLAYTON CONRAT KUSSLER E OUTRO(S) - RO003861 
   MIRIANI INAH KUSSLER CHINELATO  - DF033642 
   LUCIANA SALES NASCIMENTO  - RO005082 
   FRANCISCO LUIS NANCI FLUMINHAN  - RO008011 
RECORRIDO : MONICA FERREIRA MORAIS 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO DA SILVA MACIEL  - RO004132 
   PAULO FERNANDO LÉRIAS E OUTRO(S) - RO003747 
 

  

EMENTA

CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO NA 
VIGÊNCIA DO NCPC. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
CONSTRUÇÃO DE USINA HIDRELÉTRICA. TERRENO 
ATINGIDO PELO RESERVATÓRIO. DANOS MATERIAIS E 
MORAIS. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. 
POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

 

  

DECISÃO

SANTO ANTÔNIO ENERGIA S/A (SANTO ANTÔNIO) interpôs 

agravo de instrumento contra decisão que, em ação de indenização por danos morais e 

ambientais ajuizada por MÔNICA FERREIRA MORAIS (MÔNICA), impôs à 

ré/agravante o ônus de arcar com as despesas necessárias à produção da prova pericial e 

deferiu a inversão do ônus da prova em razão do princípio da precaução.

Irresignada, SANTO ANTÔNI interpôs agravo de instrumento, que foi 

desprovido pelo Tribunal de origem em acórdão assim ementado: 

Agravo de instrumento. Reparação de danos. Usinas hidrelétricas 

do Rio Madeira. Incerteza científica. Inversão do ônus da prova. 

Possibilidade. Carga dinâmica. Princípio da precaução.

É cabível a inversão do ônus probatório com fundamento no 

princípio da precaução e da teoria da carga dinâmica do ônus da 

prova nas ações de reparação pelos danos reflexos a terceiros 

ocasionados por enchente, desbarrancamento de encostas e/ou 

encharcamento do solo e consequente perda da capacidade 

produtiva, movidas em face das empresas consorciadas das Usinas 

Hidrelétricas do Rio Madeira. (e-STJ, fl. 83).

Inconformada, SANTO ANTÔNI interpôs recurso especial com 

fundamento nas alíneas a e c do permissivo constitucional, apontando violação dos arts. 
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95 e 373, I e II, do NCPC, ao sustentar que seria incabível a inversão do ônus da prova 

em favor da recorrida, porquanto a matéria discutida nos autos não teria natureza 

ambiental, mas meramente patrimonial individual e reparatório, de modo que seria 

inaplicável o princípio da precaução. Também indicou dissídio jurisprudencial, tendo por 

paradigma precedentes desta Corte Superior.

Em juízo de admissibilidade, a Presidência do Tribunal estadual 

admitiu o apelo nobre (e-STJ, fls. 156/157).

É o relatório.

DECIDO.

O inconformismo não merece prosperar.

De plano, vale pontuar que o presente recurso especial foi interposto 

contra decisão publicada na vigência do NCPC, razão pela qual devem ser exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista, nos termos do Enunciado 

Administrativo nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos 

interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 

18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma 

do novo CPC.

Sem razão a recorrente quando defende que não cabe a inversão do 

ônus da prova nas ações indenizatórias individuais propostas por particulares 

supostamente atingidos por danos ambientais.

Com efeito, o acórdão recorrido, ao reconhecer a possibilidade de 

inversão do ônus probatório no caso dos autos, o fez em conformidade com a 

jurisprudência desta Corte, a qual  entende que, tratando-se de ação indenizatória por 

dano ambiental, a responsabilidade pelos danos causados é objetiva, pois fundada na 

teoria do risco integral. Assim, cabível a inversão do ônus da prova (AgRg no AREsp 

533.786/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, j.  

22/9/2015, DJe de 29/9/2015).

Com igual entendimento, vejam-se, ainda, os precedentes: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO CIVIL E DIREITO 

AMBIENTAL. CONSTRUÇÃO DE USINA HIDRELÉTRICA. 

PRODUÇÃO PESQUEIRA. REDUÇÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. 

NÃO CABIMENTO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. DANO 

INCONTESTE. NEXO CAUSAL. PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO. 

INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. CABIMENTO.

[...].

4. O princípio da precaução, aplicável ao caso dos autos, 

pressupõe a inversão do ônus probatório, transferindo para a 
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concessionária o encargo de provar que sua conduta não ensejou 

riscos ao meio ambiente e, por consequência, aos pescadores da 

região.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1.311.669/SC, Rel. Ministro RICARDO 

VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, j. 3/12/2018, DJe 

6/12/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

INDENIZATÓRIA. DANOS MATERIAIS E MORAIS. USINA 

HIDRELÉTRICA. CONSTRUÇÃO. PRODUÇÃO PESQUEIRA. 

REDUÇÃO. CONEXÃO ENTRE AÇÕES E ILEGITIMIDADE. 

REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. 

RESPONSABILIDADE OBJETIVA. DANO INCONTESTE. 

NEXO CAUSAL. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. 

CABIMENTO.

[...].

3. Cabe a inversão do ônus da prova, haja vista a responsabilidade 

objetiva decorrente do risco da atividade econômica para o meio 

ambiente e, por consequência, para os pescadores da região. 

Precedentes.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 721.778/RO, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, Terceira Turma, j. 2/2/2017, DJe 10/2/2017)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSTRUÇÃO DE 

HIDRELÉTRICA. RIO MADEIRA. PESCADORES. 

INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/73. 

ALEGAÇÃO DE CONEXÃO E ILEGITIMIDADE ATIVA QUE 

DEMANDA REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS 

DA PROVA EM AÇÃO POR INDENIZAÇÃO POR DANO 

AMBIENTAL. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ NÃO COMPROVADA. 

AGRAVO IMPROVIDO.

[...].

2. A alegada conexão entre a presente demanda e ação civil pública, 

bem como a ilegitimidade dos autores, foram refutados pelo eg. 

Tribunal estadual sob o fundamento de que cada um dos feitos 

deverá ser analisado em uma situação fática particular e de que a 

condição de cada um dos autores depende da instrução processual, 

que deve ser feita nos autos originários após o devido 

contraditório. No caso, a alteração de tais conclusões depende da 

análise do conjunto fático-probatório, atraindo a incidência da 

Súmula 7/STJ.

3. A inversão do ônus da prova no que se refere ao dano ambiental 

está de acordo com a jurisprudência desta Corte, que já se 

manifestou no sentido de que, "tratando-se de ação indenizatória 
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por dano ambiental, a responsabilidade pelos danos causados é 

objetiva, pois fundada na teoria do risco integral. Assim, cabível a 

inversão do ônus da prova" (AgRg no AREsp 533.786/RJ, Rel. 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, julgado 

em 22/9/2015, DJe de 29/9/2015).

[...].

(AgInt no AREsp n. 846.996/RO, Relator Ministro RAUL 

ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em 4/10/2016, DJe 19/10/2016).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 18 de junho de 2019.

Ministro MOURA RIBEIRO

Relator
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